O DESEMPENHO DOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DOS MUNICÍPIOS DE RONDÔNIA: uma abordagem a partir dos sistemas de avaliações interna e externa. 
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RESUMO

O processo de internacionalização do capital e do trabalho que se instalou no bloco dos países capitalistas no início da década de 80 trouxe em seu bojo o padrão qualidade total que findou por contagiar também os governos dos países emergentes. Na área da educação o vocábulo qualidade passou a ser considerado sinônimo de rendimento escolar. Para melhorar a qualidade do ensino no Brasil foram deflagradas diversas reformas educativas seguidas de políticas públicas destinadas a materialização dos objetivos pertinentes e, por conseqüência, aperfeiçoaram-se os processos de avaliação de desempenho objetivando aferir o nível de qualidade de cada sistema de ensino, tendo como parâmetro as avaliações oficiais internas e externas. O objetivo precípuo desse artigo é analisar o desempenho dos alunos do ensino fundamental da rede municipal do Estado de Rondônia à luz dos sistemas de avaliação (interna e externa) e compará-lo com os resultados obtidos por estabelecimentos de ensino de outras regiões do País. 
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Introdução

Os embates sobre a qualidade da educação no Brasil remontam ao século XIX. No período de transição do Império para a República, Libâneo (2003) destaca a ocorrência de dois importantes movimentos: “O entusiasmo pela educação” e “O otimismo pedagógico”.  O primeiro, enfatizava a preocupação com a expansão da rede escolar e a alfabetização da população em face do processo de urbanização decorrente da expansão econômica vivida naquele período, caracterizando-se, portanto, como um movimento de natureza quantitativa. O segundo, preconizava a melhoria das condições didáticas e pedagógicas das escolas, revelando-se como um movimento de natureza qualitativa. 
Com o avanço do processo de internacionalização do capital e do trabalho deflagrado nas últimas décadas, o discurso sobre “qualidade” passou a se constituir uma bandeira planetária, cuja essência revela traços inequívocos de uma concepção neoliberal na medida em que guarda em seus fundamentos regras de mercado (Coublin, 2002; Anderson, 2002; Libâneo, op.cit).

Para os países emergentes, o léxico neoliberal recomendava aos governos que priorizassem a educação básica, norteada por três princípios: eficiência, eqüidade e qualidade, conforme prescrições contidas nos seguintes documentos: “Satisfação das necessidades básicas de aprendizagem: uma visão para o decênio de 1990”; “Declaração Mundial sobre Educação para Todos”, realizada em Jontien, Tailândia, de 05 a 09 de março de 1990; “Transformação produtiva com equidade”, produzido pela UNESCO em 1990 e no “Plano Decenal de Educação para Todos”, editado pelo Ministério da Educação em junho de 1990.

Na década de 80 iniciaram-se as reformas educativas objetivando atender as orientações expendidas pelos diversos organismos internacionais que intermediavam o financiamento da educação básica na América Latina, em especial, Banco Mundial, BIRD, UNESCO, dentre outros.

No Brasil, os primeiros sinais de priorização da educação básica na forma orientada pelo receituário neoliberal tornam-se visíveis na Constituição Federal de 1988 cujo texto estabelece: a) destinação da contribuição social do salário educação ao ensino fundamental público; b) fixação da meta de universalização do ensino fundamental; c) criação de um fundo de âmbito nacional, estadual e distrital com objetivo de garantir as atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e valorização do seu magistério; d) a vinculação de receitas de impostos e transferência em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino; e) previsão de sanções aos governantes que descumprirem os limites mínimos de aplicação de recursos financeiros na educação básica
; e f) possibilidade de intervenção do Estado no Município em caso do não cumprimento do limite mínimo citado conforme art. 20 do Texto Constitucional.
Para assegurar os objetivos das reformas educativas direcionadas para a educação básica diversas políticas públicas foram implementadas em todas as esferas de governo, com destaque para: a) instituição do FUNDEF
; b) instituição de um sistema de avaliação nacional do desempenho escolar no âmbito do ensino fundamental; e c) implementação de programas de habilitação e capacitação de professores leigos para atender a exigência do art. 62 da LDB
. 

Do ponto de vista da eficácia desses programas pouco se tem notícia em função da arraigada cultura de não se avaliar os programas governamentais no país, pelo menos quanto aos resultados efetivamente alcançados. Na área da educação, merece destaque os programas de habilitação e capacitação de professores leigos que foram implementados em todo o país com objetivo precípuo de melhorar a qualidade do ensino fundamental.

Em uma avaliação superficial dos resultados desses programas verifica-se que quanto ao aspecto quantitativo os resultados estão sendo alcançados haja vista o expressivo crescimento percentual de professores com formação superior atuando no ensino fundamental a partir da citada exigência legal. Todavia, esse crescimento parece não refletir na melhoria da qualidade do ensino uma vez que as taxas de reprovação e abandono escolar não sofreram a redução devida conforme se demonstra a seguir:

Gráfico 1: Evolução (%) Taxas de Funções Docentes com formação superior no Ensino Fundamental comparativamente com as Taxas de Rendimento Escolar - Brasil
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Fonte: MEC/INEP a) Dados de Contexto Brasil e Unidades da Federação SAEB Resultados 99 b) Sistema de Estatística Educacionais – EDUDATABRASIL c) Censo Escolar 2000 a 2006
   
Comparando o desempenho dos alunos brasileiros com os dos alunos dos países que integram a OCDE, através dos testes realizados pelo PISA
, Castro (2006), assinala que na prova de leitura, o Brasil fica à frente de apenas quatro nações: Macedônia, Indonésia, Albânia e Peru. Nas provas de matemática, fica em ultimo lugar, próximo da Indonésia, da Turquia e da Tunísia e um pouco mais atrás de Argentina e Chile. Em ciências, nosso País é o penúltimo, ficando apenas em melhor posição que o Peru. 
Nesse mesmo teste realizado em 2000, a Alemanha ficou em 25º lugar no grupo I dos países desenvolvidos. A notícia, segundo a revista Veja
, aterrorizou quase toda a população. Educadores, pais e autoridades oscilaram entre traumatizados e enfurecidos e até hoje, o clima está tumultuado, com comissões, seminários e uma enxurrada de novas leis objetivando resgatar a dignidade do país no contexto educacional.
A reação da sociedade brasileira em relação à posição obtida pelo Brasil, último lugar, bem atrás do México, foi muito pior, “a imprensa não fez barulho. A esquerda e a direita ficaram mudas. Pesquisas com pais mostram um resultado quase inacreditável: eles estão satisfeitos com a educação oferecida aos filhos” (CASTRO, 2006).
As razões do fracasso são atribuídas a diversos mitos da escola moderna (Castro, 2003; Codo, 2004; Zagury, 2006), dentre os quais destacam-se: a) relação de afeto entre professores e alunos; b) qualificação dos professores; c) motivação dos professores; d) poder econômico do município e nível de investimento no ensino;  e) infra-estrutura das escolas.

  Em primeira mão, a culpa recai, injustamente sobre os professores. A pecha de mal preparados, desmotivados, excessivamente corporativistas etc., tornou-se uma constante no discurso daqueles que criticam esses profissionais. Em segundo plano, culpam-se os pais pelo desinteresse no acompanhamento escolar dos filhos. Finalmente, de um modo geral, atribui-se a culpa à desigualdade social e à falta de investimentos nessa importante fase da educação.  

Malgrado as verdadeiras razões do indigitado fracasso, se é que existe de fato uma específica, as autoridades educativas vêm expendendo esforços no sentido de melhorar a qualidade do ensino da educação básica. 

Contudo, apesar dos esforços expendidos ainda continua alta a taxa de reprovação no âmbito do ensino fundamental. Segundo Araújo (2006), a taxa de repetência no Brasil no ensino fundamental (21%) se assemelha às de Moçambique e Eritréia e são muito piores que as taxas de países como Camboja (11%), Haiti (16%) e Ruanda (19%).  Argentina e Chile apresentaram taxas de 6% e 2%, respectivamente, revelando um desempenho escolar significativamente superior ao do Brasil. 

Para o citado autor, o custo econômico da repetência nas duas primeiras séries do ensino fundamental (30,1% na primeira e 19,8% na segunda) afeta os cofres públicos do País em cerca de dois bilhões de reais por ano. A taxa total de repetência do ensino fundamental tem gerado um custo anual da ordem de seis bilhões de reais. Tal fato comprova que a alocação dos recursos para o ensino fundamental não atende a critérios comezinhos de eficácia, resultando, por conseguinte, em desperdício de grandes somas em reprovação e evasão refletidas nas altas taxas de repetência ora demonstradas. 
A evolução dos Sistemas de Avaliação da Educação Básica no Brasil

Até 1990 a avaliação da educação básica se processava, basicamente, em âmbito interno, ou seja, cada sistema de ensino operava suas respectivas avaliações, cujos resultados se revelavam através de taxas de aprovação, reprovação e abandono escolar. Tal sistema padecia da falta de credibilidade em face da comprovada flexibilidade de algumas escolas em relação a outras, no que diz respeito aos critérios adotados para avaliação dos alunos. 

 Somente em 1990 é que foi instituído um processo nacional de avaliação do rendimento escolar da educação básica que passou a ser executado pelo SAEB até 2004. A partir de 2005, com a edição da Portaria nº 931/2005, o SAEB foi decomposto em duas modalidades:

a) Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) — é realizada por amostragem das Redes de Ensino, em cada unidade da Federação e tem foco nas gestões dos sistemas educacionais. Por manter as mesmas características, a ANEB recebe o nome do SAEB em suas divulgações;

b) Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) — é mais extensa e detalhada que a ANEB e tem foco em cada unidade escolar. Por seu caráter universal, recebe o nome de “Prova Brasil” em suas divulgações. 

A Prova Brasil, segundo informativo do INEP, foi idealizada para produzir informações sobre o ensino oferecido por município e escola, individualmente, com o objetivo de auxiliar os governantes nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos e financeiros, assim como a comunidade escolar no estabelecimento de metas e implantação de ações pedagógicas e administrativas, visando à melhoria da qualidade do ensino. Os testes padronizados incluem Língua Portuguesa e Matemática e são aplicados aos alunos da 4ª e 8ª séries do ensino fundamental em todo País.


Os resultados da Prova Brasil (avaliação externa) comparados com as Taxas de Aprovação decorrentes de avaliações internas processadas pelos respectivos sistemas de ensino revelaram discrepâncias generalizadas entre os dois processos de avaliação.  

De um lado, sistemas de ensino demonstraram altas taxas de aprovação (avaliação interna) e fraco desempenho nos testes da Prova Brasil, evidenciando uma política flexível direcionada à aprovação máxima de alunos. Ou seja, a maioria passava de ano, mas não dominava, efetivamente, os conteúdos respectivos.   De outro, escolas que retinham os alunos menos preparados para evitar os baixos resultados nas avaliações externas.

Para desestimular essa nefasta troca de taxas o MEC/INEP desenvolveu um novo indicador (IDEB- Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) destinado a equilibrar os resultados das duas avaliações.

O novo indicador, segundo o INEP, tem o mérito de considerar direta e conjuntamente dois fatores que interferem na qualidade da educação: rendimento escolar (taxas de aprovação, reprovação e abandono) e médias de desempenho. 
Com este procedimento, é possível identificar distorções entre as avaliações internas e externas, ou seja, se um determinado sistema de ensino retiver seus alunos mais fracos para obter notas maiores no SAEB ou na Prova Brasil, o fator fluxo
 será alterado, podendo diminuir o valor do IDEB e indicar a necessidade de melhoria do sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a aprovação do aluno sem qualidade, os resultados das avaliações aplicadas pelo SAEB poderão cair e o valor do IDEB indicará igualmente a necessidade de melhoria do sistema. 
O desempenho dos alunos do ensino fundamental dos municípios de Rondônia sob a égide das avaliações internas e externas

Conforme assinalado anteriormente o vocábulo qualidade, no contexto da educação formal passou a ser associado a rendimento escolar. Contudo, não raro, as expressões qualidade do ensino e qualidade da educação são consideradas equivocadamente como sinônimas. Diante de tais circunstâncias faz-se necessário, inicialmente, distinguir tais expressões para melhor encaminhamento da discussão uma vez que o objeto do presente trabalho, em última instância, se relaciona com qualidade de ensino. 
Segundo Moran (2006), no ensino se organiza uma série de atividades didáticas para ajudar os alunos a compreenderem áreas específicas do conhecimento (ciências, história, matemática).  Enquanto que na educação o foco, além de ensinar, é ajudar a integrar ensino e vida, conhecimento e ética, reflexão e ação, a ter uma visão de totalidade.
Sob tal premissa um sistema de ensino é considerado de qualidade quando os alunos aprendem e passam de ano. Para testar a qualidade é imprescindível que os alunos sejam avaliados periodicamente mediante a aplicação de testes de proficiência. 
Desta forma, se demonstram domínio das competências inseridas nos conteúdos são aprovados e conseqüentemente passam de ano. Simples, não fossem os paradoxos identificados no confronto entre os processos de avaliação interna e externa que findam por desaguar na indigitada troca de taxas (priorização dos resultados das avaliações externas com retenção dos alunos que não demonstram preparo adequado para enfrentá-las ou flexibilização dos critérios de avaliação interna para obter a média máxima de Taxa de Aprovação).

É a partir deste contexto que se processará a análise do desempenho dos alunos do ensino fundamental que integram a rede municipal do Estado de Rondônia. Necessário realçar que a análise proposta abrangerá apenas o conjunto de municípios cujos estabelecimentos de ensino se submeteram aos testes de proficiência aplicados pela Prova Brasil, considerando que a pretensão maior da análise é comparar os dez melhores resultados obtidos nas avaliações interna (Taxa de Aprovação) e externa (Prova Brasil).  
Desta forma, é possível antever que alguns municípios detentores de razoáveis  taxa de aprovação não se constituirão em objeto dessa análise em virtude de não terem participado da Prova Brasil, exemplo: Alta Floresta do Oeste (85,4%) e Cacaulândia (84,3%) no grupo pertinente as séries iniciais. Nas séries finais, pelas mesmas razões, os municípios de Castanheiras (89,8%), Rio Crespo (88,8%), Colorado do Oeste (88,5%), Chupinguaia (85,5%), Ji-Paraná (84,2%) e Alvorada do Oeste (83,8%).     
AVALIAÇÃO INTERNA  X  AVALIAÇÃO EXTERNA – Séries Iniciais

Figura 01 – Comparação entre Avaliações Interna (Taxa de Aprovação) e Externa (Notas de Língua Portuguesa e Matemática ) – Séries Iniciais do Ensino Fundamental -2005
	AVALIAÇÃO INTERNA
	AVALIAÇÃO EXTERNA – PROVA BRASIL

	cl.
	MUNCÍPIOS
	Taxa

Aprovação*
	cl.
	MUNÍCIPIOS
	L. P
	cl.
	MUNÍCIPIOS
	MAT

	1
	CACOAL
	90,5
	1
	URUPA
	182,1
	1
	URUPÁ
	193,6

	2
	CHUPINGUAIA
	89,8
	2
	PRIMAVERA 
	178,5
	2
	JI-PARANA
	187,4

	3
	VILHENA
	88,0
	3
	JI-PARANA
	177,0
	3
	SAO FELIPE 
	187,2

	4
	JI-PARANÁ
	86,4
	4
	SAO FELIPE 
	175,4
	4
	PIMENTA BUENO
	186,3

	5
	ARIQUEMES
	86,3
	5
	SAO MIGUEL 
	175,1
	5
	CEREJEIRAS
	183,6

	6
	ESPIGAO D'OESTE
	85,9
	6
	CORUMBIARA
	174,7
	6
	NOVA BRASILANDIA 
	183,1

	7
	NOVA BRASILANDIA 
	84,3
	7
	PIMENTA BUENO
	174,6
	7
	PIMENTEIRAS 
	180,0

	8
	PIMENTA BUENO
	84,0
	8
	NOVA MAMORE
	174,1
	8
	SERINGUEIRAS
	179,8

	9
	ROLIM DE MOURA
	83,7
	9
	ESPIGAO D'OESTE
	173,9
	9
	ALTO ALEGRE 
	179,6

	10
	MINISTRO ANDREAZA
	83,6
	10
	CEREJEIRAS
	173,8
	10
	ESPIGAO D'OESTE
	178,8


Fonte: MEC/INEP - Legenda: a) L.P - Língua Portuguesa;  b) MAT -  Matemática

* Média das Taxas de Aprovação 1ª a 4ª séries.  

Confrontando-se os resultados das duas avaliações (interna: Taxa de Aprovação; externa: média de Língua Portuguesa e Matemática) verifica-se que apenas Ji-Paraná, Espigão do Oeste e Pimenta Bueno conseguiram integrar emonstraram domindos desse mtante das avalia


















































































o ranking dos dez melhores resultados nas avaliações internas e externas, sinalizando para o fato de que, em tese, os estudantes aprovados nos citados municípios detinham o domínio dos conteúdos dessa fase do magistério. O município de Nova Brasilândia conseguiu se classificar entre os dez melhores apenas nos quesitos Taxa de Aprovação e Matemática. Contudo, não alcançou a média necessária para figurar no ranking de Língua Portuguesa. 

Importante realçar o desempenho do município de Urupá que nas avaliações externas realizadas através da Prova Brasil obteve a primeira classificação tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática, se constituindo no único município de Rondônia que conseguiu uma média padronizada superior a “5” na citada avaliação
.  Todavia, não conseguiu uma boa Taxa de Aprovação, visto que neste quesito obteve apenas a 24ª classificação, sinalizando para o fato que as excelentes notas obtidas nas avaliações externas podem, em tese, estar relacionadas com altas taxas de reprovação/repetência (18,7%), ou seja, os alunos dominam melhor o conteúdo porque reprovam e repetem as séries correspondentes. 

O município de Cacoal, que obteve a mais alta Taxa de Aprovação, não conseguiu ingressar no ranking dos melhores resultados da Prova Brasil. Classificou-se na 12ª posição em Língua Portuguesa e 11ª em Matemática, o que não deixa de ser um bom resultado conforme verificaremos quando da apuração do seu IDEB.

AVALIAÇÃO INTERNA   X  AVALIAÇÃO EXTERNA – Séries Finais 

Figura 02 – Comparação entre Avaliações Interna (Taxa de Aprovação) e Externa (Notas de Língua Portuguesa e Matemática ) – Séries Finais do Ensino Fundamental -2005
	AVALIAÇÃO INTERNA
	AVALIAÇÃO EXTERNA



	cl.
	MUNCÍPIOS
	Taxa

Aprovação*
	cl.
	MUNÍCIPIOS
	L.P
	cl.
	MUNÍCIPIOS
	MAT

	1
	SÃO MIGUEL 
	86,2
	1
	SAO FELIPE 
	238,4
	1
	SAO FELIPE 
	252,5

	2
	VILHENA
	86,1
	2
	CANDEIAS 
	233,6
	2
	OURO PRETO 
	246,5

	3
	MIN. ANDREAZZA
	84,6
	3
	OURO PRETO 
	232,9
	3
	VILHENA
	244,7

	4
	CACOAL
	81,3
	4
	VILHENA
	230,0
	4
	SANTA LUZIA 
	241,4

	5
	ARIQUEMES
	78,8
	5
	PORTO VELHO
	228,0
	5
	MACHADINHO 
	240,5

	6
	MONTE NEGRO
	77,9
	6
	JARU
	224,2
	6
	CANDEIAS 
	240,0

	7
	ALTA FLORESTA
	77,8
	7
	CACOAL
	223,3
	7
	JARU
	239,3

	8
	VALE DO PARAÍSO
	75,1
	7
	SANTA LUZIA 
	223,3
	8
	PORTO VELHO
	238,7

	9
	PORTO VELHO
	74,7
	8
	MACHADINHO 
	222,1
	9
	VALE DO PARAISO
	237,9

	10
	ALTO PARAISO
	77,8
	9
	NOVA UNIAO
	221,3
	10
	MONTE NEGRO
	237,5


Fonte:MEC/INEP - Legenda: a) L.P - Língua Portuguesa;  b)MAT -  Matemática.
* Média das Taxas de Aprovação 5ª a 8ª séries.  

Nas séries finais do ensino fundamental observa-se que apenas os municípios de Vilhena e Porto Velho se classificam no ranking dos dez melhores resultados, tanto nas avaliações internas quanto externas (Língua Portuguesa e Matemática), revelando uma boa performance dos alunos que integram essa fase do magistério. 
Os municípios de Monte Negro e Vale do Paraíso foram classificados entre os dez melhores no quesito Taxa de Aprovação e Matemática, porém não conseguiram média necessária para o ranking de Língua Portuguesa.

No grupo das séries finais o município de São Felipe do Oeste foi o único que conseguiu uma média padronizada acima de “5” na Prova Brasil, no caso em matemática, cuja conversão lhe garante na citada disciplina a média “5,08”, representando 50% de acertos nas questões dessa prova.  

Ouro Preto do Oeste, Machadinho do Oeste e Santa Luzia do Oeste, que lograram uma razoável classificação na Prova Brasil tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática (todos com médias abaixo de “5”), revelaram fraco desempenho em Taxas de Aprovação, revelando tendência à indigitada “troca de taxas”, fato que deve ter refletido em altas taxas de reprovação/repetência naqueles municípios, cujos valores atingiram 32,2%, 32,3% e 14,7%, respectivamente. 

O município de São Miguel do Oeste que obteve a melhor Taxa de Aprovação dentre os avaliados, não conseguiu média suficiente para integrar o ranking dos melhores resultados na Prova Brasil, revelando, em tese, deficiência dos aprovados no conhecimento dos conteúdos disciplinares para a fase final do ensino fundamental.
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – IDEB

Conforme noticiado anteriormente este novo indicador tem o mérito de conjugar as avaliações internas (Taxa de Aprovação) com as avaliações externas (Prova Brasil). A média nacional é baixa. Entre os alunos avaliados de 1ª a 4ª série, da rede estadual, a média brasileira ficou em 3,9, e de 5ª a 8ª série em 3,3. Já na rede municipal, a média dos municípios brasileiros ficou em 3,4, de 1ª a 4ª série e 3,1, de 5ª a 8ª série.
Para o MEC/INEP apenas 0,8% dos municípios brasileiros conseguiram a média 6,0. A meta do atual governo é que esta média (6,0) seja alcançada por todos os estados e municípios até o ano de 2022.
Vale lembrar que a média pretendida pelo atual governo se equipara a média dos países desenvolvidos. No caso da América do Sul, apenas o Chile detém tal valor. 

 O desempenho dos municípios do Estado de Rondônia nas séries iniciais do ensino fundamental pode ser avaliado a partir do quadro abaixo:
Figura 03 – IDEB - Séries Iniciais do Ensino Fundamental – Rede Municipal
	cl.
	Municípios
	IDEB
	cl.
	Municípios
	IDEB

	1
	JI-PARANA
	4,1
	7
	MINISTRO ANDREAZZA
	3,4

	1
	CACOAL
	4,1
	7
	ALTO PARAISO
	3,4

	2
	URUPA
	4,0
	8
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	3,3

	2
	PIMENTA BUENO
	3,9
	8
	MONTE NEGRO
	3,3

	2
	SAO FELIPE D OESTE
	3,9
	8
	MIRANTE DA SERRA
	3,3

	2
	ESPIGAO D'OESTE
	3,9
	8
	PRESIDENTE MEDICI
	3,3

	2
	NOVA BRASILANDIA D'OESTE
	3,9
	8
	OURO PRETO DO OESTE
	3,3

	2
	CEREJEIRAS
	3,9
	9
	TEIXEIROPOLIS
	3,2

	3
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	3,8
	10
	GUAJARA-MIRIM
	3,1

	3
	VILHENA
	3,8
	10
	JARU
	3,1

	3
	CHUPINGUAIA
	3,8
	10
	CANDEIAS DO JAMARI
	3,1

	4
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	3,7
	10
	NOVA MAMORE
	3,1

	4
	SERINGUEIRAS
	3,7
	10
	RIO CRESPO
	3,1

	4
	ROLIM DE MOURA
	3,7
	10
	ITAPUA DO OESTE
	3,1

	5
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	3,6
	10
	BURITIS
	3,1

	6
	ARIQUEMES
	3,5
	11
	GOV JORGE TEIXEIRA
	3,0

	6
	CORUMBIARA
	3,5
	11
	NOVA UNIAO
	3,0

	6
	PORTO VELHO
	3,5
	11
	CAMPO NOVO 
	3,0

	6
	VALE DO PARAISO
	3,5
	12
	SAO FRANCISCO 
	2,7

	7
	CABIXI
	3,4
	
	
	


Fonte: MEC/INEP

Neste grupo, verifica-se que dentre os 39 municípios avaliados apenas três municípios (Ji-Paraná, Cacoal e Urupá), conseguiram IDEB igual ou superior a “4” (quatro), ou seja, 7,6% do total examinado. 

Os resultados das Taxas de Rendimento Negativas (reprovação e abandono escolar) e o IDEB dos municípios melhores avaliados em Rondônia comparados com os resultados obtidos pela média dos municípios do Brasil podem ser avaliados a partir do gráfico seguinte:

Gráfico 2 – Comparação entre IDEB e Taxas de Rendimento (Reprovação e Abandono) – Três melhores municípios de Rondônia com a média dos municípios do Brasil – Séries Iniciais - 2005
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Fonte: MEC/INEP
Em termos de Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, todos os três melhores municípios de Rondônia superam a média dos municípios do Brasil (3,4). Na Taxa de Reprovação, apenas Urupá registra um desempenho pior do que a média do Brasil. Na Taxa de Abandono, também, observa-se um melhor desempenho dos municípios de Rondônia.
  Nas séries finais do ensino fundamental a situação do IDEB pode ser sintetizado no quadro a seguir exposto:

Figura 04 – IDEB - Séries Finais do Ensino Fundamental – Rede Municipal 
	cl.
	Municípios
	IDEB

	1
	VILHENA
	3,9

	2
	CACOAL
	3,5

	2
	MINISTRO ANDREAZZA
	3,5

	2
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	3,5

	3
	ARIQUEMES
	3,3

	3
	PORTO VELHO
	3,3

	4
	ALTA FLORESTA D'OESTE
	3,2

	4
	MONTE NEGRO
	3,2

	4
	VALE DO PARAISO
	3,2

	5
	CANDEIAS DO JAMARI
	3,1

	6
	SANTA LUZIA D'OESTE
	3,0

	6
	SAO FELIPE D OESTE
	3,0

	7
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	2,9

	8
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	2,7

	9
	ALTO PARAISO
	2,6

	9
	OURO PRETO DO OESTE
	2,6

	10
	NOVA UNIAO
	2,5

	11
	CUJUBIM
	2,4

	11
	JARU
	2,4

	12
	MACHADINHO D'OESTE
	2,2

	13
	ITAPUÃ DO OESTE
	1


Fonte: MEC/INEP
Neste grupo, apenas 4 (quatro) municípios conseguiram média igual ou acima de “3,5”. Com destaque para Vilhena que obteve média 3,9. Lamentavelmente, nesta importante etapa final da educação básica 9 (nove) municípios obtiveram médias inferiores a 3 (três). Tal deficiência de desempenho em termos de IDEB deve-se às altas Taxas de Reprovação e/ou Abandono conjugada com baixas notas obtidas na Prova Brasil, conforme demonstrado a seguir: 

Figura 5 – Municípios com IDEB inferior a “3” – Séries Finais Ensino Fundamental

	MUNICÍPIOS
	IDEB
	Aprovação
	Reprovação
	Abandono
	Prova Brasil
(Média)


	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	2,9
	68,4
	6,4
	25,2
	3,8

	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	2,7
	63,1
	13,7
	23,2
	4,2

	ALTO PARAISO
	2,6
	72,3
	14,6
	13,1
	4,15

	OURO PRETO DO OESTE
	2,6
	52,9
	32,3
	14,8
	4,20

	NOVA UNIAO
	2,5
	61,1
	13,8
	25,1
	4,06

	CUJUBIM
	2,4
	54,7
	27,4
	17,9
	3,95

	JARU
	2,4
	55,6
	11
	33,4
	4,12

	MACHADINHO D'OESTE
	2,2
	48,6
	14,7
	36,7
	3,77

	ITAPUÃ DO OESTE
	1
	51,2
	9,8
	39
	4,21


Fonte: Mec/Inep

Comparados os resultados das séries iniciais (1ª a 4ª) e séries finais (5ª a 8ª), verifica-se que o desempenho das séries iniciais é significativamente superior ao obtido nas séries finais. Enquanto no primeiro grupo a média do IDEB foi de “3,2” no segundo grupo foi de apenas “2,9”, fato que deve ser avaliado pelos gestores educativos objetivando diagnosticar as causas e implementar ações visando a melhoria da qualidade de ensino nas séries finais do ensino fundamental.

Os resultados das Taxas de Rendimento Negativas (reprovação e abandono escolar) e o IDEB dos municípios melhores avaliados em Rondônia comparados com os resultados obtidos por municípios do Brasil podem ser avaliados a partir do gráfico seguinte:

Gráfico 3 – Comparação entre IDEB e Taxas de Rendimento (Reprovação e Abandono) – Três melhores municípios de Rondônia com os municípios do Brasil – Séries Finais - 2005
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Fonte: MEC/INEP 

Nas séries finais do ensino fundamental o desempenho dos nossos melhores municípios em termos de IDEB supera a média do Brasil. Da mesma forma os municípios de Rondônia apresentam uma Taxa de Reprovação e Abandono inferior à média do Brasil. Comparando-se a média das Taxas de Rendimento (reprovação e abandono) dos municípios de Rondônia com as médias registradas pelos municípios do Brasil, por Região, observa-se que nesse quesito superamos apenas as Regiões Norte e Nordeste:

Gráfico 4 – Taxa (média) de Reprovação e Taxa de Abandono – Rede Municipal do Ensino Fundamental das Regiões Norte; Nordeste; Sudeste; Sul Centro-Oeste e dos municípios de Rondônia em 2005.
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Fonte: MEC/INEP  

Malgrado o consolo de termos superado as Regiões Norte e Nordeste, forçoso admitir que ainda estamos aquém da Região Sudeste, que embora registre uma Taxa de Reprovação da ordem 10,6 (elevada para os parâmetros de Chile, Argentina e mesmo o Peru) ainda se constitui na menor taxa do Brasil. 
Mitos relacionados ao rendimento escolar
Pesquisas sobre o desempenho escolar preconizam a existência de uma estreita relação entre o rendimento escolar com pelo menos três fatores: a) qualificação docente; b) capacidade econômica do município; e c) a qualidade da infra-estrutura das escolas que freqüentam.  Tal assertiva admite contraponto, conforme ilustrado no quadro abaixo:
Figura 5 – IDEB comparado com Potencial econômico e Infra-estrutura – Municípios e Escolas
	Municípios
	IDEB

S.I
	PIB
(R$ mil)
	FDFS
(%)
	INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS

	
	
	
	
	Bibliot.
	Laborat.

Inform.
	Laborat.

Ciências
	Micro

Comput.
	Antena

Paraból.

	Porto Velho
	3,3
	2.493.277
	26
	23
	4
	1
	44
	11

	Ji-Paraná
	4,1
	638.750
	38
	8
	7
	1
	15
	3

	Cacoal
	4,1
	592.866
	62
	10
	1
	1
	6
	3

	Urupá
	4,0
	53.787
	14
	1
	0
	0
	9
	0

	Barra Chapéu-SP
	6,8
	19.472
	96
	0
	2
	0
	2
	0


Fonte: MEC/INEP - Legenda: FDFS – Função Docente com Formação Superior
Em uma avaliação superficial do quadro acima, observa-se que o Município de Porto Velho com um PIB da ordem de R$ 2.493.277,00 detém a melhor economia dentre os municípios de Rondônia. Via de conseqüência, dispõe da melhor infra-estrutura escolar.  Contudo, obteve o menor IDEB dentre os municípios analisados.
Em contrapartida, o município de Urupá que conseguiu classificar-se com o terceiro melhor desempenho dentre os municípios de Rondônia e não conta com uma economia à altura dos outros municípios classificados. O seu PIB é o 35° dentre todos o municípios de Rondônia, no seu quadro docente apenas 14% dos professores possuem formação superior e sua infra-estrutura escolar é significativamente inferior a dos municípios de Ji-Paraná e Cacoal que obtiveram as melhores classificações.

Em nível nacional, o exemplo mais marcante é o município de Barra do Chapéu – SP, o campeão brasileiro do IDEB. Não dispõe de nenhuma biblioteca, e conta com apenas 2 (dois) laboratórios de informática e 2 (dois) microcomputadores.  
Em uma análise superficial, do quadro acima poderia se afirmar que o grande diferencial de Barra do Chapéu é seu quadro de professores, em que 96% possuem formação superior. Contudo, seguramente, não é apenas a quantidade de professores qualificados que lhe garante o bom desempenho dos alunos do município. O Estado do Mato Grosso do Sul, que registra essa mesma taxa (96%) de docentes com formação superior amarga uma Taxa de Reprovação de 20%, uma das maiores do País. 
Do ponto de vista da economia municipal verifica-se que o PIB de Barra do Chapéu é muito inferior ao do nosso município de Urupá. Lá, segundo a revista Veja
, apenas 25% das casas têm banheiro próprio e as ruas carecem de asfalto, no entanto, os alunos do ensino fundamental do município apresentaram desempenho nas disciplinas escolares comparável ao dos estudantes dos países mais ricos do mundo.
Considerações Finais

Neste paper demonstrou-se de forma singela que, a despeito dos esforços envidados pelas autoridades educativas do país em resgatar a qualidade do ensino ministrado no âmbito de nossa educação básica, ainda é grave o quadro dessa fase do magistério, sobretudo, quando comparado com os resultados de rendimento escolar de outros países com economias inferiores à do nosso país.

Em nível nacional verificou-se que ainda remanescem focos de deficiência em termos de rendimento escolar, em especial nas Regiões Norte e Nordeste. Demonstrou-se também que é possível praticar um ensino de qualidade, independentemente de aspectos relacionados com economia e infra-estrutura escolar.

Enfatizou-se a questão da titulação em massa de professores leigos visando em primeira instância apenas o cumprimento à LDB, em detrimento da qualidade do processo de formação desses profissionais, o que resultou em significativo crescimento percentual de professores com formação superior sem que este incremento proporcionasse uma melhoria no rendimento escolar correspondente. 
Especial ênfase foi dispensada aos atuais sistemas de avaliação escolar, principalmente ao novo indicador desenvolvido pelo MEC/INEP. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB veio para corrigir as distorções até então existentes entre as avaliações internas e externas.


Todavia, é de se concluir que o processo de avaliação do ensino ministrado no âmbito da educação básica deve transcender os resultados expressados em rendimento escolar. É cediço que o Estado tem implementado diversas políticas públicas objetivando resgatar a qualidade do ensino. Só para citar as mais conhecidas, “Programa de Capacitação de Professores Leigos”; “Bolsa Escola/Família”; “Apoio à Formação Continuada de Professores do Ensino Fundamental”.  

Tais programas precisam ser periodicamente avaliados em termos de eficiência e eficácia para certificar em que medida os seus resultados contribuíram efetivamente para melhorar a qualidade do ensino.

Os Tribunais de Contas podem e devem proporcionar uma grande contribuição nesse sentido. Não é demais lembrar que as avaliações de programas governamentais estão inseridas no rol de suas atribuições constitucionais. Não basta mais se limitar ao exame do cumprimento dos limites constitucionais impostos para a Educação. 


É preciso avaliar a eficiência do ensino mediante uma ampla análise de desempenho da ação administrativa, que deve ser aferida através de indicadores de eficiência, eficácia e efetividade. Só para citar dois: Percentual de Recursos Aplicados X Taxa de Rendimento Escolar (aprovação, reprovação e abandono); Percentual de Docentes com Formação Superior X IDEB.  


A constatação de distorções nos citados indicadores quando comparados com os de outros municípios deverá ser objeto de auditagem a fim de verificar se os recursos apropriados no Ensino Fundamental estão, de fato, relacionados com essa fase do magistério. Ou se, de outro lado, um município apresentar um significativo percentual de docentes com formação superior sem, contudo, obter uma correspondente Taxa de Rendimento, faz-se necessário avaliar de que forma está se processando a formação desses docentes. 

Para uma avaliação plena é necessário que os Tribunais de Contas disponham em seu quadro técnico de profissionais especializados na área da educação (pedagogo, administrador escolar, etc.), capazes de identificar deficiências de ordem pedagógica nos sistemas de ensinos auditado, bem como formular as devidas medidas corretivas.   
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� Auditor do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e mestrando em Gestão de Políticas Públicas pela Universidade do Vale do Itajaí – Santa Catarina.


� Cf. art. 212 da C.F a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. �3 Fundo destinado à manutenção e valorização do magistério do ensino fundamental.


4 O dispositivo legal estabelece a obrigatoriedade de Formação Superior em curso de licenciatura plena


para todos os docentes que atuam no ensino fundamental.


� Programa que avalia o desempenho de alunos de 15 anos de idade dos países da OCDE. 


� Revista Veja, edição de n. 1963 e 26.04.06.








� Mede o tempo demandado pelo aluno para concluir o ensino fundamental. Este fator é afetado por repetências e abandono escolar.


� Convertendo-se a média 193,6 ( Matemática) para a média padronizada que varia de “0” a “10” se obtém  para Urupá a média “5,10”, ou seja, nas séries iniciais foi o único município de Rondônia que acertou pouco mais de 50% da prova de Matemática. 


� Edição de 24 de abril de 2006.
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